
 

Revista Saúde e Desenvolvimento Humano (2317-8582), 2025, abr., 13(1): 01-14 

1  

 

 

 

 

 
 

 

 
Artigo de Original 

http://revistas.unilasalle.edu.br/index.php/saude_desenvolvimento 

Canoas, v. 13, n.1, 2025 

 

Violência Obstétrica na Assistência ao Parto em uma Maternidade Escola no Centro-Oeste 

do Brasil 

Obstetric Violence in Birth Assistance at a Teaching Maternity Hospital in the 

Central-West Region of Brazil 

 

 

Guilherme Kelvin Araújo Alves1* ORCID: 0000-0002-7489-8568, Janaína Valadares Guimarães¹ 

ORCID 0000-0003-1012-4405 Simone Souza Nascimento2 ORCID 0000-0001-8731-3488 Caroline de 

Sousa Alves² ORCID 0009-0009-5315-2124 Victoria Ribeiro de Andrade Peres² ORCID 0009-0008-

4349-9813      * 

 
 
 
 
RESUMO 
 

Introdução: Violência obstétrica é toda ação ou negligência durante o pré-natal, parto ou 

puerpério, que resulte em dor, dano ou sofrimento desnecessário à mulher. Essas práticas 

não apenas violam o direito das mulheres a uma vida sem violência, como também 

comprometem sua autonomia e controle sobre seus próprios corpos. Objetivo: Verificar a 

ocorrência de violência obstétrica em uma maternidade do Centro-Oeste do Brasil. Materiais 

e métodos: Estudo transversal, com coleta de dados prospectiva, realizado em uma 

maternidade pública. Resultados: Verificou-se que a violência obstétrica está presente no 

cotidiano das salas de parto, manifestada por diferentes formas de abuso e maus-tratos. 

Foram identificadas práticas realizadas sem embasamento científico e violação aos direitos 

fundamentais das mulheres durante o parto. Conclusão: A ocorrência de procedimentos 

violentos, inadequados ou desnecessários persiste no campo da obstetrícia, sendo 

necessário o planejamento de ações que promovam mudanças nas práticas de saúde no 

Brasil.  
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ABSTRACT 

Introduction: Obstetric violence is any action or negligence during prenatal care, childbirth or the 

postpartum period, that results in unnecessary pain, harm or suffering to women. These practices not 

only violate women's right to a life free from violence, but also cause them to lose their autonomy and 

control over their own bodies. Objective: To verify the occurrence of Obstetric Violence in a maternity 

hospital in Brazil’s Midwest region. Materials and methods: This is a cross-sectional study with 

prospective data collection, carried out in a public maternity hospital. Results: Obstetric violence was 

found to be present in the daily routine of delivery rooms, taking different forms of abuse and 

mistreatment. Practices carried out without scientific basis and violation of women's fundamental rights 

during childbirth were identified. Conclusion: The occurrence of violent, inappropriate or unnecessary 

procedures persists in the field of obstetrics, and it is necessary to plan actions that promote changes 

in health practices in Brazil. 

Keywords: women; obstetrics; parturition; delivery rooms; obstetric violence. 

 

INTRODUÇÃO 

Violência obstétrica (VO) é caracterizada por qualquer ação ou negligência durante o pré-natal, 

parto ou puerpério, que resulte em dor, dano e/ou sofrimento desnecessário à mulher, causada não só 

por profissionais de saúde, mas também por falhas estruturais nas instituições em que estes atuam
1
. 

Dessa forma, pode-se considerar uma violência de gênero enraizada na sociedade construída 

a partir da imagem do gênero feminino como ser submisso e mero corpo reprodutor, resultado de uma 

construção histórica social, machista e patriarcal
2
. 

A violência de gênero, em suas múltiplas expressões — entre elas a violência obstétrica —, é 

reflexo de uma estrutura histórica de desigualdade que ainda naturaliza o controle sobre os corpos e 

decisões das mulheres. No contexto da assistência ao parto, essa violência se manifesta não apenas 

por meio de agressões explícitas, mas também por práticas institucionais silenciosas, muitas vezes 

legitimadas sob o discurso técnico
3,4

. 

Romper com esse ciclo exige mais do que mudanças nos protocolos clínicos: requer uma 

transformação cultural profunda que reconheça a dignidade das mulheres, sua autonomia e seus 

direitos reprodutivos como princípios inegociáveis5. É urgente interromper a perpetuação da violência 

de gênero nos espaços de cuidado e garantir que a experiência de parir não seja marcada por dor 

evitável, medo ou silenciamento, mas por acolhimento, respeito e liberdade
6,7

. 

A VO abrange diversas formas de agressão contra a mulher, que agrupa a violência – física, 

sexual, psicológica e, ainda, a negligência e a adoção de procedimentos sem o consentimento da 

gestante ou parturiente. Além disso, há também a violência social, que ocorre pela ausência de 

políticas públicas que garantam um atendimento digno a todas as mulheres, sem qualquer forma de 

discriminação8. 

Essas práticas não apenas violam os direitos das mulheres a uma vida sem violência, mas 

também compromete sua autonomia e controle sobre seus próprios corpos. Com ações violentas, o 

parto passa a ser tratado como uma patologia que dependesse somente do trabalho exógeno a 

fisiologia do processo de parturição, transformando a mulher em um objeto da intervenção 

profissional
9
. 
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Além de desrespeitar os direitos e o papel central da mulher, tais violações obstétricas podem 

ser prejudiciais tanto à saúde materna quanto a do concepto, elevando os índices de 

morbimortalidade materno-infantil que poderiam ser evitados com a implementação de práticas 

humanizadas que respeitam os direitos sexuais e reprodutivos
3
. 

A VO representa uma grave violação dos direitos das mulheres, e sua ocorrência muitas vezes 

passa despercebida devido à falta de conhecimento sobre o tema. Um estudo descritivo
10 que 

explorou as experiências de parto de mulheres que sofreram VO revelou que a desinformação as leva 

a aceitar condutas abusivas como se fossem as únicas opções disponíveis, impedindo-as de 

reconhecer a assistência como violenta. Essa lacuna no entendimento sobre a VO é um obstáculo 

significativo para que as mulheres possam identificar e combater essa prática
11

, tornando crucial a 

discussão sobre o tema. 

Nesse contexto, esta pesquisa se torna indispensável, uma vez que promove a reflexão sobre 

a VO e colabora com a identificação das suas formas e como se manifestam. Com isso, este estudo 

teve como objetivo: verificar a ocorrência de VO em uma maternidade do Centro-oeste do Brasil. Para 

tal, indagou-se: quais são as evidências e manifestações de violência obstétrica em uma maternidade 

do Centro- oeste do Brasil, conforme percebidas pelas mulheres que deram à luz nesse ambiente? 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo com abordagem quantitativa, transversal, descritiva e exploratória. Foram 

recrutadas 353 puérperas durante seu período de internação na enfermaria em alojamento conjunto, 

em uma maternidade pública no Centro-oeste do Brasil. 

Foram incluídas no estudo puérperas de qualquer idade, via de parto e raça/cor autorreferida. 

Após a identificação das mulheres que atendiam aos critérios de inclusão, foram excluídas aquelas 

com diagnóstico de transtorno mental grave que não permitiram comunicação com o entrevistador, 

estrangeiras e as que não compreendiam o idioma português. 

A coleta de dados ocorreu no período de janeiro a junho de 2022, por meio de um instrumento 

semiestruturado elaborado pelo pesquisador e especialistas da área, contendo questões que 

atenderam ao objetivo desse estudo acerca das práticas obstétricas no parto. Ainda contemplava 

dados sociodemográficos, clínicos, obstétricos e sobre o parto e o nascimento. 

O projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) via Plataforma Brasil e obedeceu 

os critérios éticos necessários. Foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) sob Certificado 

de Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) 52434921.1.0000.5080. Todas as etapas da pesquisa 

respeitaram as recomendações propostas pelo Conselho Nacional de Saúde, através da Resolução 

466/2012. 

Previamente às entrevistas, foi apresentado o objetivo do estudo e aplicado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) para 

as participantes abaixo de 18 anos, juntamente com seu responsável. Os questionários foram 

realizados presencialmente pelo pesquisador responsável, em ambiente reservado, com duração de 

aproximadamente 30 minutos. Para os dados assistenciais e clínicos que não foram respondidos ou 

que havia dúvidas, foram coletados posteriormente no respectivo prontuário da participante. 

Os dados foram examinados utilizando o programa Microsoft Office Excel 2019. A análise 

contemplou a verificação da frequência absoluta e relativa e de medidas de dispersão e tendência 

central. 

As normas éticas para a pesquisa científica foram respeitadas, a fim de zelar pela genuinidade 



4 

Revista Saúde e Desenvolvimento Humano (2317-8582), 2025, abr., 13(1): 01-14 

 

 

dos dados, privacidade e autoria das informações. Para tal, apenas o pesquisador principal teve 

acesso aos dados sendo utilizada codificação para a identificação das participantes. Também, àquelas 

que sentiram-se fragilizadas e emocionalmente instáveis, foi ofertado atendimento psicológico na 

própria instituição que prontamente as atendiam. 

 

RESULTADOS 

A coleta resultou em um total de 353 mulheres, das quais a idade mínima foi de 14 anos e a 

máxima de 43 anos, com média de 25,6 anos. Quanto à raça/cor, 50,4% se identificaram como negra 

(pretas e pardas). No que concerne à renda familiar, 59,8% alegaram ser de até dois salários-mínimos, 

conforme apresentado na Tabela 1. 

 

Tabela 1. Características socioeconômicas. 

Variável n=353 

Reside  

Capital 205 (58,1) 

Outros municípios 148 (41,9) 

Status conjugal  

Parceria fixa 264 (74,8) 

Sem parceria fixa 89 (25,2) 

Trabalho  

Remunerado 138 (39,1) 

Não remunerado 215 (60,9) 

Remuneração mensal  

2 a 4 salários mínimos 142 (40,2) 

Até 2 salários mínimos 211 (59,8) 

Raça/cor  

Branca 175 (49,6) 

Negra 178 (50,4) 

Escolaridade  

Estudou > 8 anos 290 (82,2) 

Estudou < 8 anos 63 (17,8) 

Fonte: Elaborada pelos autores. Goiânia, 2022. 

 

Em relação aos dados clínicos e obstétricos (Tabela 2), observou-se que 98,6% das mulheres 

realizaram pré-natal, sendo que 73,3% iniciaram no primeiro trimestre gestacional. Complicações na 

gravidez foram reportadas por 45,0% das participantes, e 36,5% referiram consumo de bebidas 

alcoólicas. 
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Tabela 2. Dados clínicos e obstétricos. 

Variável n=353 

Fez Pré-natal  

Sim 348 (98,6) 

Não 5 (1,4) 

Consultas do pré-natal*  

> 6 consultas 205 (58,9) 

< 6 consultas 143 (41,1) 

Início do pré-natal*  

1° Trimestre 122 (73,3) 

2° Trimestre 76 (21,8) 

3° Trimestre 17 (4,9) 

Complicações gestacionais  

Sim 159 (45) 

Não 194 (55) 

Presença de IST  

Sim 34 (9,6) 

Não 319 (90,4) 

Ingere bebida alcoólica  

Sim 129 (36,5) 

Não 224 (63,5) 

Tabagista  

Sim 29 (8,2) 

Não 324 (91,8) 

Faz uso de drogas ilícitas  

Sim 22 (6,2) 

Não 331 (93,8) 

* (N=215), pois cinco participantes não realizaram acompanhamento pré-natal. 
Fonte: Elaborada pelos autores. Goiânia, 2022. 

 

A análise dos partos na amostra revelou dados importantes sobre as condições em que 

ocorreram. A maioria das mulheres (85,6%) tiveram o acompanhamento de alguém durante o trabalho 

de parto e parto. Quanto a via, 60,9% foram partos vaginais. No que diz respeito à posição durante o 

período expulsivo, a posição litotômica foi predominante, sendo adotada por 54,4% das parturientes, 

conforme detalhado na Tabela 3. 

O manejo ativo do terceiro período do trabalho de parto, preconizado pelo Ministério da Saúde 

(MS) do Brasil, visa prevenir a hemorragia pós-parto e tem como pilar central a administração 

profilática de ocitocina imediatamente após o nascimento5. Neste estudo, o termo "uso de ocitócitos" 

refere-se a qualquer administração dessa classe medicamentosa que transcenda essa 

recomendação. 
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Tabela 3. Dados do parto. 

Variável n=353 

Via de parto  

Vaginal 215 (60,9) 

Cirúrgico 138 (39,1) 

Uso de ocitócitos  

Sim 113 (32) 

Não 

Presença do acompanhante 

240 (68) 

Sim 302 (85,6) 

Não 51 (14,4) 

Posição no expulsivo  

Horizontalizada 19 (5,4) 

Verticalizada 4 (1,1) 

Litotômica 192 (54,4) 

Cesárea Complicações 

no intraparto 

138 (39,1) 

Sim 89 (25,2) 

Não 264 (74,8) 

Fonte: Elaborada pelos autores. Goiânia, 2022. 

 

A Tabela 4 detalha a prevalência de práticas obstétricas associadas à violência. Observa-se que 

4% das mulheres foram submetidas ao enema de rotina, 27% à amniotomia precoce, 34,8% à 

manobra de Kristeller e 18,6% à episiotomia. Adicionalmente, 25% experimentaram toque vaginal 

repetitivo, definido como a realização de múltiplos toques em um intervalo inferior a quatro horas
5
. 

Ainda, 16,9% tiveram restrição de posição durante o período expulsivo e 57% foram submetidas a 

puxos dirigidos. 

A identificação de que a amniotomia foi realizada de forma precoce ou sem indicação clínica 

neste estudo baseou-se na análise do tempo de evolução do trabalho de parto e na ausência de 

justificativas clínicas nos relatos das parturientes e nos prontuários. 

 

Tabela 4. Práticas relacionadas à violência obstétrica 

Variável n= 353 % 

Episiotomia*   

Sim 40 (18,6) 

Não 175 (81,4) 

Enema de rotina   

Sim 14 (4,0) 

Não 339 (96,0) 

Procedimento não consentido 

Sim 11 (3,0) 

Não 336 (95,0) 

Não soube 6 (2,0) 

Sentimento de invalidação   

Sim 35 (9,9) 

Não 318 (90,1) 

Violência Verbal   

Sim 20 (5,6) 

Não 332 (94,0) 

Não soube 1 (0,4) 
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Manobra de Kristeller*   

Sim 75 (34,8) 

Não 139 (64,6) 

Não soube 1 (0,6) 

Amniotomia precoce   

Sim 97 (27,0) 

Não 253 (72,0) 

Não soube 3 (1,0) 

Tricotomia   

Sim 2 (1,0) 

Não 340 (96,0) 

Não soube 11 (3,0) 

Sentimento de desrespeito   

Sim 18 (5,0) 

Não 335 (95,0) 

Não soube 0 (0,0) 

Dor durante a rafia   

Sim 48 (14,0) 

Não 95 (27,0) 

Não se aplica 205 (58,0) 

Não soube 5 (1,0) 

Restrição de posição no 

período expulsivo 

  

Sim 60 (16,9) 

Não 146 (41,3) 

Não soube 9 (1,6) 
 

Parto cirúrgico 138 (39,9) 

Toque vaginal repetitivo   

Sim 87 (25,0) 

Não 256 (73,0) 

Não soube 10 (3,0) 

Negação de métodos não far- macológicos 

Sim 29 (8,2) 

Não 323 (91,5) 

Não soube 1 (0,3) 

Puxos dirigidos   

Sim 200 (57,0) 

Não 151 (43,0) 

Não soube 2 (1,0) 

Outro tipo de violência   

Sim 21 (6,0) 

Não 332 (94,0) 

* (N=215) por se aplicar unicamente em partos vaginais. 

Fonte: Elaborada pelos autores. Goiânia, 2022. 

 

Para dirimir potenciais confusões e garantir a clareza metodológica, é crucial ressaltar que a 

manobra de Kristeller, investigada neste estudo, refere-se especificamente à aplicação de pressão 

fúndica em partos vaginais, com o objetivo de auxiliar a expulsão fetal
12-14

. A compressão abdominal 

suprapúbica realizada durante cesarianas, visando a extração do feto, embora envolva pressão 

externa, constitui um procedimento distinto e inerente ao ato cirúrgico, não sendo classificada como 

manobra de Kristeller. A distinção foi rigorosamente observada na coleta de dados, assegurando que 

as pacientes entrevistadas não confundissem tais procedimentos. 



8 

Revista Saúde e Desenvolvimento Humano (2317-8582), 2025, abr., 13(1): 01-14 

 

 

 

A variável "negação de métodos não farmacológicos" refere-se à restrição ou indisponibilidade 

de acesso a estratégias de alívio da dor durante o trabalho de parto que não envolvem intervenção 

medicamentosa. 

 

DISCUSSÃO 

Ainda que o presente estudo aponte uma prevalência relevante de práticas associadas à VO, é 

fundamental reconhecer que não são todas as intervenções realizadas durante o parto, por si só, 

configuram atos violentos. Procedimentos como administração de ocitocina ou toques vaginais, 

quando indicados clinicamente, executados com base em evidências científicas e mediante 

consentimento informado, fazem parte da assistência obstétrica segura e baseada em boas práticas5. 

A literatura2,15 aponta que a caracterização de VO se dá, sobretudo, na ausência de indicação 

clínica, no uso rotineiro e protocolar sem considerar individualidades, ou ainda na condução coercitiva 

e sem diálogo com a parturiente. Dessa forma, a classificação de uma intervenção como VO depende 

não apenas do tipo de procedimento, mas também do contexto em que ele é realizado, do respeito à 

autonomia da mulher e da comunicação estabelecida entre equipe e parturiente. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS)
7
, é imprescindível que as decisões clínicas 

durante o trabalho de parto sejam compartilhadas, com ênfase na escuta ativa, consentimento livre e 

esclarecido, e valorização do protagonismo feminino na condução de seu parto. A banalização do termo 

“violência” pode, por outro lado, obscurecer situações em que medidas emergenciais são necessárias 

para preservar a vida da mãe e do recém-nascido. Assim, ressalta-se a importância de distinguir entre 

intervenções tecnicamente indicadas e aquelas que, por sua natureza desnecessária ou forma de 

execução, representam abuso, negligência ou desrespeito. 

Uma em cada quatro mulheres enfrentam algum tipo de VO durante o parto. Contudo, esses 

incidentes frequentemente não são investigados e acabam sendo negligenciados
16

. Para mais, há 

indícios de que esses números podem ser ainda maiores devido à subnotificação, uma vez que muitas 

mulheres não sabem do que se trata, o que dificulta a identificação dessa prática
17

. 

Frequentemente, as atitudes desrespeitosas e desumanizadas dos profissionais de saúde não 

são vistas como violência, tornando-se práticas naturalizadas pelas parturientes
18

. Neste contexto, 

intervenções obstétricas como puxos dirigidos, toques vaginais repetitivos, restrição da posição no 

expulsivo, amniotomia precoce e manobra de Kristeller estiveram presentes durante a assistência às 

parturientes dessa pesquisa. 

 

Cirurgia Cesárea 

Neste estudo, foi possível identificar práticas sendo realizadas nas parturientes, que são 

contrárias à humanização e consequentemente proscritas. Em relação às características do parto, a 

taxa de prevalência de cesarianas entre as participantes foi inferior comparado ao Brasil em 2021, que 

foi de 52%
19

. Porém, ultrapassou o valor máximo recomendado pela OMS, que é de 15% do total de 

partos
7,19

. 

A decisão da via de nascimento, muitas vezes são baseadas em tomadas de decisões pessoais 

por profissionais e não fundamentadas nas reais indicações de partos, o que retira o protagonismo da 

mulher sobre seu próprio corpo
4
. Ademais, a cirurgia cesárea sem respaldo científico aumenta a 
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probabilidade de mortalidade e morbidade materna, além de riscos para o recém-nascido
19

. 

Do ponto de vista neonatal, a cesariana eletiva ou mal indicada contribui para o aumento da 

prematuridade iatrogênica, além de estar associada a distúrbios respiratórios transitórios, maior 

incidência de icterícia fisiológica, hipoglicemia e baixo peso ao nascer
19

. Além disso, limita o contato 

pele a pele imediato e a amamentação na primeira hora de vida, aspectos reconhecidamente benéficos 

e incentivados pelas boas práticas do parto e nascimento
5
. 

Tais achados reforçam a necessidade de promover a redução das cesarianas desnecessárias 

por meio da adoção de protocolos clínicos baseados em evidências, da escuta ativa às gestantes e 

da reestruturação dos modelos de cuidado obstétrico, valorizando o parto vaginal seguro, respeitoso 

e centrado na mulher
5,7

. 

 

Puxo Dirigido 

Em concordância com a literatura
6
, o puxo dirigido é caracterizado por instruções verbais ou 

demonstração de quando começar os esforços expulsivos para auxiliar na passagem do feto pelo 

canal de parto. Esta foi uma prática expressivamente encontrada neste estudo. 

De acordo com a diretriz nacional de assistência ao parto, o profissional deve evitar o incentivo 

dos puxos direcionados, e sim apoiar e encorajar as mulheres a seguir seu próprio desejo de empurrar 

uma vez que não há evidências de qualquer benefício caso seja realizado de outras maneiras
5
. 

Outro estudo
20 evidencia resultados desfavoráveis ao binômio quando existe alta porcentagem 

de puxos dirigidos sendo realizados na assistência. Quando comparado a técnica de apoio as mulheres 

a seguir seu próprio desejo, o método que o profissional direciona a vontade de empurrar, está 

associado ao aumento da taxas de acidose no cordão umbilical, podendo ocasionar asfixia no recém-

nascido, necessidade de terapia intensiva e tempo maior de internação hospitalar
20

. 

 

Toque Vaginal Repetitivo 

O exame vaginal é um procedimento realizado para avaliar o colo do útero e a progressão do 

parto, por meio da inserção dos dedos do profissional na vagina da gestante. Embora seja necessário 

em alguns momentos, a forma como é feito pode gerar queixas na gestante, como desconforto, dor e 

edema vulvar
21

. Ademais, na maioria das vezes, tal prática acontece sem a autorização e de forma 

grosseira por quem realiza
22

. 

A literatura
5 define o intervalo de quatro horas entre os toques. Contudo, nessa pesquisa, ao 

analisar o tempo do processo de parturição de cada participante, o toque vaginal apareceu em um 

número expressivo de mulheres, contrariando as recomendações do MS
5
. Tal resultado se assemelha 

com o verificado em um estudo no município de Araguari-MG, em que tal prática apareceu de forma 

excessiva em 38,8% das participantes
23

. Esse dado corrobora com a persistência de condutas 

intervencionistas que contrariam as políticas de humanização e a promoção do parto respeitoso. 

Além da dor e do desconforto, os toques vaginais repetitivos podem acarretar efeitos adversos, 

como aumento do risco de infecção e sensação de invasão corporal, especialmente quando há 

alternância frequente de profissionais ou ausência de empatia no manejo da prática. Tais experiências 

podem ser lembradas pelas mulheres como humilhantes, traumáticas e marcadas pela sensação de 
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perda de controle sobre seus próprios corpos
22

. 

Portanto, torna-se essencial qualificar a assistência, promovendo a educação permanente das 

equipes, garantindo o consentimento informado, a empatia e o cumprimento rigoroso das diretrizes 

clínicas atualizadas. 

 

Restrição de Posição no Período Expulsivo 

A posição litotômica, embora ainda amplamente utilizada, está associada a desfechos 

desfavoráveis, como aumento da dor, prolongamento da fase expulsiva, maior risco de lacerações 

perineais e maior necessidade de intervenções como episiotomia e fórceps
24

. 

Em contrapartida, a OMS
7 recomenda que as mulheres tenham liberdade de movimentação ao 

longo de todo o trabalho de parto e que, especialmente no período expulsivo, sejam encorajadas a 

adotar posições não supinas — como vertical, cócoras ou em decúbito lateral — por estarem 

associadas a menores taxas de intervenções e a uma experiência mais positiva e autônoma do parto. 

A presença da restrição postural durante o parto, como evidenciado neste estudo, revela a 

permanência de um modelo assistencial centrado na conveniência institucional ou profissional, em 

detrimento da autonomia da mulher. Essa conduta vai de encontro às diretrizes de boas práticas 

obstétricas e compromete a qualidade da assistência, além de configurar, em alguns contextos, formas 

de violência obstétrica
6,7

. Portanto, assegurar à mulher o direito de escolher a posição que deseja 

adotar durante o parto não é apenas uma diretriz técnica, mas um componente fundamental da 

humanização, respeito e segurança no nascimento. 

 

Amniotomia Precoce 

Amniotomia, por definição, é a rotura artificial das membranas ovulares que é realizada na 

intenção de acelerar o processo do parto
15

. Contudo, essa prática só é recomendada pela OMS 

quando diagnosticado a estagnação da progressão do trabalho de parto ou contrações uterinas 

ineficazes, sendo contraindicada sua realização rotineira e precoce, especialmente em partos de 

evolução espontânea e sem sinais de distócia
25

. 

Dessa forma, ao constatar a realização da amniotomia em estágios iniciais do trabalho de parto 

ou sem documentação de indicação clínica, classificou-se essa intervenção como precoce e 

potencialmente violadora da autonomia da mulher e dos princípios da boa prática obstétrica
7, 25

. 

Além disso, a amniotomia não é uma garantia para a redução do tempo no trabalho de parto e 

ainda traz riscos ao feto, como alterações na frequência cardíaca, aumento da taxa de infecções 

neonatais, sangramento fetal e embolia amniótica
26

. Em adição a isto, também aumenta o mal-estar às 

parturientes em cerca de 5,3 vezes em concordância com a pesquisa realizada sobre as práticas 

obstétricas hospitalares e suas repercussões
27

. 

 

Manobra de Kristeller 

Entre os procedimentos relatados pelas parturientes deste estudo, destaca-se a presença da 

manobra de Kristeller, uma intervenção obstétrica caracterizada pela aplicação de pressão manual ou 

com o antebraço no fundo uterino durante o período expulsivo do parto, com o objetivo de “acelerar a 

saída do feto”
12

. 
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Embora historicamente utilizada em alguns contextos assistenciais, trata-se de uma prática que 

não possui respaldo científico, sendo contraindicada pelas diretrizes da OMS20 e pelo MS5, por não 

apresentar benefícios comprovados e estar associada a riscos significativos para mãe e bebê. 

Estudos apontam que a manobra de Kristeller pode aumentar a frequência de complicações 

maternas, como lacerações perineais graves, lesões uterinas, hemorragias e incontinência 

urinária
13,14

. Além disso, pode desencadear efeitos psicológicos duradouros nas mulheres, que 

frequentemente a relatam como uma experiência traumática e violenta, principalmente quando 

realizada sem explicação ou consentimento prévio
14

. 

Do ponto de vista neonatal, a aplicação de pressão uterina externa está relacionada a eventos 

adversos como fraturas claviculares, cefalohematomas e alterações respiratórias imediatas, além de 

representar um risco aumentado de batimentos cardiofetais não tranquilizadores
14

. 

A presença desse tipo de intervenção em uma maternidade escola, onde se espera o modelo 

de boas práticas, evidencia a persistência de condutas obstétricas desatualizadas e potencialmente 

danosas. Tal fato reforça a necessidade urgente de capacitação continuada das equipes de saúde, 

com foco na substituição de práticas intervencionistas por estratégias baseadas em evidências, 

respeito e segurança para a mulher e o recém-nascido7. A eliminação de procedimentos como a 

manobra de Kristeller é essencial para o avanço de uma obstetrícia humanizada, ética e 

cientificamente fundamentada. 

 

Episiotomia 

A incisão cirúrgica realizada na região perineal durante o período expulsivo é chamada de 

episiotomia. A execução dessa prática muitas vezes é justificada com o objetivo de reduzir o trauma 

causado pela laceração que possa acontecer
28

. No entanto, em conformidade com Souza et al.
29

, não 

há evidências científicas que embasem essa explanação, tampouco algum benefício oriundo dessa 

prática, mas sim o oposto. 

Apesar de ser amplamente utilizada por muitos anos como medida preventiva de lacerações 

graves, a episiotomia rotineira carece de respaldo científico e pode acarretar mais riscos do que 

benefícios. Estudos
29,30 

demonstram que seu uso indiscriminado está associado ao aumento da dor 

no pós-parto, maior perda sanguínea, infecções, desconforto perineal prolongado, dispareunia e 

incontinência urinária e fecal. 

Além disso, a literatura aponta28 que a episiotomia não reduz, necessariamente, o risco de 

lacerações severas; ao contrário, pode predispor a lesões mais extensas quando mal indicada. A 

episiotomia deve ser restrita a casos com indicações clínicas específicas, e jamais ser realizada de 

forma rotineira ou sem o consentimento informado da parturiente
5,7

. Dessa forma, sua adoção 

sistemática caracteriza-se como prática obsoleta, contrária à humanização do parto e à garantia dos 

direitos sexuais e reprodutivos das mulheres
30

. 

Adicionalmente, a classificação da prática como inadequada decorre, também, da ausência de 

registro sistemático de justificativas clínicas para sua realização, além de relatos de mulheres que não 

foram previamente consultadas ou informadas sobre o procedimento, o que contraria os princípios do 

consentimento informado e da autonomia da parturiente. 

Um estudo sobre o desenvolvimento da atenção ao parto e nascimento no Brasil, evidenciou a 

persistência dos procedimentos não recomentados e inapropriados durante o parto, que podem 

interferir nos desfechos perinatais
23

. Muitas vezes, entende-se equivocadamente que a assistência 
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segura está associada ao emprego dessas intervenções que visam prevenir desfechos maternos e 

neonatais negativos e diminuir a duração do trabalho de parto
23

. Isto demonstra, a importância de 

buscar a redução de intervenções desnecessárias, a fim de garantir melhor assistência ao binômio. 

 

CONCLUSÃO 

Os resultados deste estudo permitiram verificar que as práticas associadas à VO ainda ocorrem 

de forma significativa na rotina assistencial. Foram identificadas condutas como realização de 

episiotomia sem consentimento, toques vaginais excessivos, restrição de posição no período 

expulsivo, amniotomia precoce e uso da manobra de Kristeller, entre outras intervenções realizadas 

sem justificativa clínica ou em desacordo com as diretrizes nacionais e internacionais. 

A constatação de que condutas inadequadas e, por vezes, abusivas continuam presentes na 

atenção ao parto reforça a necessidade urgente de transformação nos modelos de cuidado obstétrico 

no Brasil. Tais mudanças exigem não apenas capacitação técnica, mas também reflexão ética, 

respeito aos direitos reprodutivos e valorização do protagonismo feminino no processo do nascimento. 

Espera-se que este estudo contribua para dar visibilidade ao problema da VO e sirva como 

subsídio para a formulação de estratégias institucionais que promovam a humanização da assistência. 

Além disso, evidencia-se a importância da realização de novas pesquisas que aprofundem a 

compreensão sobre os determinantes, impactos e formas de enfrentamento dessa problemática, 

especialmente em contextos públicos e de ensino. 

Ao oferecer subsídios para a qualificação das práticas obstétricas, o presente trabalho também 

busca fomentar políticas públicas que assegurem equidade, dignidade e cuidado centrado na mulher. 
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